
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0002856-66.2014.815.2001 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
Advogado : Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB nº 18.125-A)
Embargado : Severino do Ramo Bernardo da Silva
Advogada   : Camila Santa Cruz Lins de Siqueira  (OAB/PB nº 17.469)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO
CONTRA  O  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE
CONTRADIÇÃO. VÍCIO  NÃO CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  PRETENSÃO DE  REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA. VIA  INADEQUADA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  1.022,  DO
NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
120/126, opostos pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, contra os
termos do acórdão, fls.  111/118,  que,  por votação unânime,  negou provimento ao
recurso apelatório interposto, aduzindo, em suas razões, a existência de contradição
no tocante ao valor atribuído a título de honorários advocatícios, sob a alegação de
que estes devem ser minorados, haja vista ter sido fixado em 10% (dez por cento) o
valor da causa, ou seja, em patamar superior ao permitido. Ao final, aduz o intento
de prequestionar a matéria.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
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para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Com  efeito,  a  contradição  e  a  obscuridade
relacionam-se  a  questões  que  foram  apreciadas  pelo  julgador,  ao  passo  que  a
omissão, a aspectos não explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo
omissão,  o  provimento  judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou
qualitativamente,  por  um  pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em
ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá ser explicitada.

No entanto, no presente caso, o que se pode verificar
é que a embargante não se conformou com o teor do decisum embargado e, por essa
razão, lançou mão dos aclaratórios, por entender que o acórdão combatido revela-se
contraditório no tocante ao arbitramento dos honorários advocatícios.

Tal  alegação,  contudo,  não merece  acolhida,  a um,
porque os embargos de declaração não servem para obrigar o juiz a reexaminar a
matéria decidida; a dois, porque, analisando o caderno processual, verifica-se que o
acórdão  foi  claro  ao  rejeitar  a  insurgência  recursal  acerca  do  arbitramento  dos
honorários advocatícios, consoante se depreende da transcrição a seguir, fls. 116/118:

(…)
Por  fim,  impende  analisar  o  pleito  referente  à
minoração dos honorários advocatícios.
Sem  maiores  delongas,  entendo  que  a  pretensão
recursal  de  redução  do  valor  dos  honorários
advocatícios arbitrados em primeiro grau não merece
acolhimento, tendo em vista a verba em questão ter
sido  estipulada  em  conformidade  com  os  critérios
previstos no art. 85, § 2º, do novo Código de Processo
Civil. Eis o dispositivo legal em referência:
Art.  85.  A sentença  condenará  o  vencido  a  pagar
honorários ao advogado do vencedor.
(…)
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§2º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de
dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado
da causa, atendidos:
I - o grau de zelo do profissional; 
II - o lugar de prestação do serviço; 
III -  a natureza e importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo
exigido para o seu serviço. 
Assim,  estando  o  valor  dos  honorários  em
conformidade com o grau de zelo do profissional, o
lugar  da  prestação  do  serviço,  a  natureza  e
importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo
Advogado e o tempo exigido para o seu serviço, não
há que se falar em redução da verba, sob pena de o
trabalho  do  profissional  não  ser  remunerado
adequadamente.
Ademais,  é  incabível,  nos moldes  do ordenamento
jurídico  vigente,  que  instituiu  novos  critérios  e
percentuais para fixação dos honorários, a aplicação
da regra prevista no art. 11, § 1º, da Lei nº 1.060/50.
Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS DE
CONSTRUÇÃO.  FORMAÇÃO  DE
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM A
CEF.  DESNECESSIDADE.  ALEGAÇÃO  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA DA SEGURADORA E
AUSÊNCIA DE COBERTURA PARA OS VÍCIOS DE
CONSTRUÇÃO  ENCONTRADOS.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULA  E  REEXAME
DE  PROVA.  DESCABIMENTO.  SÚMULAS  5  E
7/STJ.  MULTA  DECENDIAL.  CABIMENTO.
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HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  LIMITAÇÃO.
INSUBSISTÊNCIA  DA  LEI  N.  1.060/50  EM
RELAÇÃO AO CPC. (...). 5.- A regra prevista no art.
11,  §  1º,  da  Lei  nº  1.060/50,  que  limitava  os
honorários  advocatícios  a  15%  sobre  "o  valor
líquido apurado na execução da sentença", deixou
de subsistir com o advento do Código de Processo
Civil de 1973, que instituiu, em seu art. 20, § 3º, o
sistema  da  sucumbência,  elevando  o  percentual
máximo  a  20%  do  valor  da  condenação,  para  as
sentenças  condenatórias.  6.-  Agravo  Regimental
improvido.  (AgRg  no  AREsp  377.520/SC,  Rel.
Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 17/10/2013, DJe 04/11/2013) - negritei.

Da  leitura  do  excerto  reproduzido,  vê-se  que  o
decisum, ora combatido, manifestou-se de forma evidente acerca da não minoração
dos honorários advocatícios,  revelando,  claramente,  a  intenção da embargante de
reexaminar  a  matéria  e  obter  novo  pronunciamento  em  seu  favor,  o  que  é
inadmissível  em  sede  de  embargos  de  declaração,  já  que,  pelo  que  restou
demonstrado alhures, inexiste contradição alguma a ser sanada, haja vista a própria
dicção do §2º, do art. 85, do Novo Código de Processo Civil, prevê que os honorários
poderão  ser  fixado  sobre  o  valor  da  causa,  desde  que  atendidos  os  critérios
estabelecidos nos incisos de I a IV, do referido diploma. 

Nesse sentido,  o  Superior  Tribunal  de Justiça  já  se
manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
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REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento. (EDcl no REsp
615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012) - destaquei.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Novo Código de Processo
Civil.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
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INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I  -  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II - Se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III  -  Ainda  que
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, devendo ser mantido em sua integralidade. 

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.
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Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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